
INOVAÇÃO E LUTA!

Comunicado nº 03 (Ano XXV) Brasília, 30 de abril de 2018

Premissas da Reforma 
Tributária Solidária
Página 2

Golpe em nome da 
ANFIP. Desconfie!
Página 3

Perspectivas para a 
Seguridade Social
Página 5  

Lançadas as bases para uma 
Reforma Tributária Solidária

Parlamentares de várias 
representações, movimentos sociais 
e sindicais, entidades de categorias 
profissionais e sociedade civil lotaram, 
no dia 25/4, o Salão Nobre da Câmara 
dos Deputados, em Brasília, para o 
lançamento do Manifesto do projeto 
Reforma Tributária Solidária. Menos 
Desigualdade, Mais Brasil.

O documento é resultado do trabalho 
da ANFIP e da Fenafisco com mais de 
quarenta especialistas, coordenados 
pelo professor de Economia da 
Unicamp Eduardo Fagnani, pela 
construção de um sistema tributário que 
promova o desenvolvimento nacional 
com igualdade social.

O presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, falou dos desafios 
do projeto. “Foi uma longa caminhada 

até chegarmos aqui hoje. Somos 
apenas interlocutores de um projeto 
que é, efetivamente, pensado para o 
povo brasileiro. Diferentemente das 
outras propostas, com todo respeito 
aos que nos antecederam, essa 
proposta é perene, à altura do Brasil. 
Chega de chamar projeto de lei de 
minirreforma”, afirmou.

Para demonstrar o tamanho da 
injustiça tributária que existe no Brasil, 
Sá Neto disse: “O governo afirmou 
que com a reforma da Previdência 
economizaria R$ 40 bilhões por ano. 
E eu digo a vocês: governo, você quer 
buscar R$ 80 bilhões hoje? Eu digo 
onde é que o governo vai buscá-los: 
volte a tributar lucros e dividendos 
da casta mais elevada da sociedade 
brasileira, que não paga nada. Isto 

está desalinhado de qualquer sistema 
tributário moderno. Então, é chegada 
a hora. Sabemos que enfrentaremos 
muitas resistências. Mas, não vemos 
outro caminho, se não uma verdadeira 
reforma no sistema tributário do país”.

Em meados de agosto, segundo 
Floriano Sá Neto, o documento final 
da campanha estará disponível para 
ser debatido com a sociedade e será 
apresentado aos presidenciáveis em 
2018. “Queremos incorporá-la ao 
debate eleitoral desse ano. Além das 
pautas de saúde, educação e segurança 
pública, que também são importantes, 
vamos falar daquilo que pode resolver 
todas as mazelas do povo brasileiro, 
que é um sistema tributário justo, 
solidário e com equidade”, ressaltou o 
presidente da ANFIP.
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Menos desigualdade, Mais Brasil: Reforma deve ser ampla
Durante o lançamento do Manifesto  

Reforma Tributária Solidária. Menos 
Desigualdade, Mais Brasil, que ocorreu 
na Câmara dos Deputados, em 25/4, o 
coordenador do projeto, professor de 
Economia da Unicamp Eduardo Fagnani, 
explicou as premissas que nortearão a 
construção da proposta considerando 
as profundas desigualdades do país. “O 
Brasil é um dos países mais desiguais do 
mundo, só perde para a África do Sul. A 
desigualdade  não é só da renda. De dez 
jovens assassinados por dia no Brasil, sete 
são negros. 80% dos analfabetos brasileiros 
são negros. As mulheres recebem 60% 
dos salários dos homens. A desigualdade 
está na injustiça tributária, no mercado 
de trabalho, na propriedade da terra rural 
e urbana, no acesso desigual aos bens e 
serviços públicos, como saúde, educação 
etc”, ressaltou.

Para vencer as desigualdades, de 
acordo com Fagnani, somente com 
desenvolvimento, fortalecendo o gasto 
social, tributando renda e propriedade, 
diminuindo a tributação sobre o consumo, 
estabelecendo o equilíbrio federativo, 
incorporando a tributação ambiental, além 
de pensar na questão do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR). 

Apoio parlamentar 
Diversos parlamentares 

compareceram ao evento. O deputado 
Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR), relator 
da Comissão da Reforma Tributária, 

afirmou que vários pontos da campanha 
se alinham à proposta sob sua relatoria. 
“Aqui está o coração do nosso projeto, 
que é tributar mais aqueles que ganham 
mais e tributar menos aqueles que ganham 
menos”, frisou.

A deputada Alice Portugal (PCdoB/
BA) considera a proposta “magnífica”. 
“Ao invés de despir esse país, a proposta 
veste o país para equilibrar-se em 
justiça social e fiscal. Essa sim é uma 
reforma necessária. É uma proposta 
suprapartidária”, afirmou a parlamentar.

O líder do PROS, deputado Felipe 
Bornier (RJ), parabenizou a campanha e 
disse que seu partido estará empenhado 
na defesa da reforma tributária. “O PROS 
sempre trabalhou com essa pauta. Não vai 
faltar de nossa parte disponibilidade para 
discutir essa reforma tão necessária para o 
nosso país”, enfatizou.

Para o deputado Ivan Valente 

(PSOL/SP), é preciso fazer uma reforma 
tributária com inclusão social. “No país 
das desigualdades sociais, não é possível 
falar em justiça social e fiscal sem 
inclusão. É preciso que os ricos paguem 
a conta da crise”, disse.

Também prestigiaram a cerimônia 
os parlamentares: deputados Glauber 
Braga (PSOL/RJ), Chico Alencar 
(PSOL/RJ), Weliton Prado (PROS/MG), 
Daniel Almeida (PCdoB/BA), Edmilson 
Rodrigues (PSOL/PA), BohnGass (PT/
RS), Arnaldo Jardim (PPS/SP), Érika 
Kokay (PT/DF), Átila Lira (PSB/PI), Izalci 
Lucas (PSDB/DF), Felipe Maia (DEM/
RN), Zenaide Maia (PHS/RN), José Silva 
(SDD/MG), Paulo Foletto (PSB/ES), 
Soraya Santos (PR/RJ), Henrique Fontana 
(PT/RS), Júlio Cesar (PSD/PI), Tenente 
Lúcio (PR/MG), Jô Moraes (PCdoB/MG), 
Lincoln Portela (PR/MG), Capitão Fábio 
Abreu (PR/PI), André Amaral (PROS/
PB) e Arlindo Chinaglia (PT/SP). Os 
senadores: Fátima Bezerra (PT/RN), Hélio 
José (PROS/DF), além do presidente do 
Senado, Eunício de Oliveira (PMDB/CE), 
que enviou mensagem aos organizadores 
do evento. O vice-presidente do PPL, João 
Vicente Goulart, também esteve presente.

Redes Sociais
A Reforma Tributária Solidária está nas 
redes sociais da ANFIP. Pelo Facebook, 
Instagram e Twitter todos podem ter acesso 
aos materiais da campanha, inclusive 
assistir ao vídeo e flashes do lançamento. 

Premissas da Reforma Tributária Solidária:
1 -  Deve ser pensada na perspectiva do 
desenvolvimento
2 - Estar adequada ao propósito de 
fortalecer o Estado de bem-estar social em 
função do seu potencial como instrumento 
de redução das desigualdades sociais e 
promotor do desenvolvimento nacional

3 - Deve avançar no sentido de promover 
a sua progressividade pela ampliação da 
tributação direta
4 - Avançar no sentido de promover a 
sua progressividade pela redução da 
tributação indireta
5 - Deve restabelecer as bases do 

equilíbrio federativo
6 - Considerar a tributação ambiental
7 - Aperfeiçoar a tributação sobre o 
comércio internacional
8 - Fomentar ações que resultem no 
aumento das receitas, sem aumentar a 
carga tributária

“A reforma tem 
que ser ampla 

e enfrentar 
as anomalias 
do sistema.”
Eduardo Fagnani 
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Reunião sobre Bônus na Cogep/MF

Para tratar do restabelecimento do 
Bônus de Eficiência em sua integralidade, 
a vice-presidente de Assuntos Jurídicos, 
Eucélia MariaAgrizzi Mergár, e a vice-
presidente de Assuntos Parlamentares, 
Ilva Maria Franca Lauria, se reuniram em 
19/4, em Brasília, com a coordenadora-
geral de Gestão de Pessoas do Ministério 
da Fazenda (Cogep/MF), Danielle Santos 
de Souza Calazans.

As vice-presidentes da ANFIP 
abordaram a falta de pagamento do bônus 
retroativo ao mês de janeiro/2018 (início 
da suspensão) e, ainda, o restabelecimento 

da rubrica no contracheque de abril para 
um associado aposentado. 

A coordenadora Daniele Calazans 
afirmou que, referente ao retroativo, 
incluirá os pagamentos na próxima folha 
assim que receber autorização do Tribunal 
de Contas da União.

Quanto ao associado que não teve 
restabelecido bônus, Calazans entrará em 
contato com a unidade pagadora para que 
seja incluído o valor na folha de maio.

A ANFIP reforça que continua 
mobilizada na defesa dos interesses de 
seus associados.

Esclarecimento sobre Precatórios/RPV
Os associados que têm Precatórios/

RPV da GDAT devem aguardar que o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal sejam cientificados pelo juiz da 20ª 
Vara do Distrito Federal de que os valores 
estão desbloqueados para pagamento.

Entendendo a situação - Para os 
associados que possuem Requisições 
de Pagamento (RPV) da GDAT 2018, a 
ANFIP divulgou na página restrita o link 
para consulta direta ao processo. Ressaltou, 
entretanto, que se tratava de uma previsão 
e que os dias e os valores específicos 
para liberação dos pagamentos ainda não 
haviam sido definidos pelo Poder Judiciário 
e seriam mostrados quando o Tribunal 
inserisse tal informação na movimentação 
do processo.

Também foram divulgadas na 
aba "Movimentação" do processo, as 
informações de “Valor depositado” e 
“Ofício informando valor depositado”.

Ocorre que, embora estejam os 
valores já depositados, as instituições 
bancárias estão solicitando aos associados a 
apresentação de alvará.

Tal solicitação se dá em função da liminar 
obtida pela União em 2017, que determinou 
o bloqueio das Requisições de Pagamento. 
Em dezembro do mesmo ano, a liminar 
já se encontrava revogada. No entanto, 

para a liberação dos valores bloqueados 
pelo juízo, é necessário, incialmente, que 
eles já estejam depositados em contas de 
depósito judicial individualizadas para cada 
beneficiário, as quais devem ser abertas 
em bancos oficiais públicos. Além disso, 
estando as contas abertas e informadas ao 
Juízo, antes de realizar os pagamentos, os 
bancos precisam, ainda, ser cientificados 
da decisão judicial de desbloqueio dos 
valores dos Precatórios/RPV.

Em audiência com o juiz da 20ª Vara 
do DF, os advogados da ANFIP foram 
informados que a decisão de desbloqueio 
será posteriormente divulgada.

Assim, os associados que tem 
Precatórios/RPV da GDAT a receber 
não precisam tomar qualquer medida. É 
necessário apenas que aguardem que o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal 
sejam cientificados pelo juiz da 20ª Vara do 
Distrito Federal de que os Precatórios/RPV 
estão desbloqueados para pagamento. Não 
há prazo fixado para isso. O procedimento é 
individualizado, ou seja, caso a caso, o que 
prolongará o tempo para recebimento.

Lembrando que, nos casos em que 
a requisição de pagamento foi emitida 
em nome de associado falecido, será 
necessária habilitação para expedição de 
Alvará Judicial.

Estelionatários usam 
nome da ANFIP

A ANFIP tem relatado 
semanalmente a ocorrência de golpes 
em que criminosos utilizam o nome 
da Entidade, mais especificamente 
do presidente Floriano Martins de Sá 
Neto, para extorquir dinheiro.  

Assim como nos alertas 
anteriores, o estelionatário solicita 
o depósito prévio de determinada 
quantia para que os valores de 
uma ação possam ser liberados. 
Normalmente, o criminoso cita os 
cálculos da GAT ou da GDAT. A 
pessoa se identifica como Antonio 
Guimarães, da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, ou pede que a 
pessoa ligue para o órgão a fim de falar 
com o Antônio Guimarães. Fornece 
inclusive um número para contato.

A ANFIP reitera: é um GOLPE. 
Se receber ligação solicitando 
depósito prévio para liberação 
de valores de ação, desconfie. É 
importante que os associados não 
forneçam dados bancários, RG, CPF, 
números de telefone ou quaisquer 
informações pessoais. 

A Associação alerta novamente: 
o presidente da Associação não liga 
diretamente para os associados nem 
envia mensagens pelo whatsapp ou 
por qualquer outra rede social para 
informar sobre tramitação de processos 
judiciais ou valores a receber. 

A ANFIP também recomenda 
que as pessoas façam um Boletim 
de Ocorrência na delegacia mais 
próxima, pois a Associação não tem 
competência para tomar qualquer 
ação de cunho investigativo.

Fiquem atentos!
Em caso de dúvidas, o Setor 

Jurídico está à disposição para 
esclarecimentos por meio do e-mail 
juridico@anfip.org.br.
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Benefícios

*Informações completas no menu 
Notícias, editoria Benefícios e 

Convênios, em www.anfip.org.br.

Conselho Executivo reúne-se em Brasília

O Conselho Executivo da ANFIP 
se reuniu, de 24 a 26/4, na sede da 
Associação, em Brasília. Nos três dias 
de encontro, conduziram os debates o 
presidente Floriano Martins de Sá Neto 
e a vice-presidente Executiva, Sandra 
Tereza Paiva Miranda.

Durante a reunião foram deliberados 
diversos assuntos, dentre eles a prestação 
de contas e a execução orçamentária de 
janeiro, fevereiro e março de 2018; o 
Fórum Internacional Tributário, que 
acontecerá de 4 a 6 de junho deste ano, 
em São Paulo; Jusprev; Unimed; Viva de 
Previdência; Escola Virtual; e projetos 
em tramitação no Congresso Nacional.

No dia 25/4, representantes 
da Fundação Viva de Previdência 

(VivaPrev) foram convidados para 
apresentar aos conselheiros os principais 
aspectos da instituição. O diretor de 
Seguridade da VivaPrev, NizamGhazale, 
explicou o que é a entidade, os planos 
oferecidos e os benefícios para a ANFIP 
ao se tornar instituidora. 

Atualmente, a VivaPrev administra 
dois planos: o Plano Viva de Previdência 
e Pecúlio e o Plano GEAPREV – o 
mais antigo, existente desde 1974. Com 
53 mil participantes, a instituição está 
entre os dez maiores fundos de pensão 
do Brasil. E, em relação aos seus ativos, 
tem o maior plano instituído do setor. 

Ao final, os conselheiros aprovaram 
a adesão da ANFIP à VivaPrev, na 
qualidade de instituidora.

Debate público no TCU sobre PL 7488/2017

O presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, participou em 23/4 
do Diálogo Público, promovido pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), em 
Brasília, para debater as desvantagens e os 
impactos do Projeto de Lei (PL) 7.448/17, 
que altera o Decreto-Lei nº 4.567/42 
(Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), visando incluir disposições 
sobre segurança jurídica e eficiência na 
criação e aplicação do direito público. 

No evento, foram abordadas, 
principalmente, questões como as 
consequências que o projeto poderá 

trazer para o Brasil em relação aos órgãos 
responsáveis pelo controle externo, 
fiscalização, punição de fraude e corrupção 
na Administração Pública Federal.

Também estiveram presentes no 
debate a advogada-geral da União (AGU), 
Grace Mendonça; a procuradora-geral 
da República (PGR), Raquel Dodge; o 
ministro do Tribunal de Contas da União 
(TCU), Raimundo Carreiro; o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), Herman 
Benjamim; e o ministro da Transparência e 
da Controladoria-Geral da União (CGU), 
Wagner de Campos Rosário.

Pós-graduação 
e mestrado

A tabela atualizada de descontos do 
Instituto de Educação Superior Latino-
Americano (Iesla) pode ser conferida 
na área restrita do site da ANFIP, na 
Plataforma Dynamus. Os benefícios 
são de 50% na matrícula e de até 10% 
nas mensalidades.Há cursos de pós-
graduação, mestrado, MBA, doutorado 
e pós-doutorado.

Ofertas Samsung

A Copa do Mundo está chegando 
e os benefícios aos associados 
continuam. Para o período, a Samsung 
elaborou ofertas que vão desde a 
linha branca de eletrodomésticos 
e televisores até a redução nos 
valores de máquinas de lava&seca 
e refrigeradores. Para ter acesso aos 
descontos, utilize o link (https://shop.
samsunsg.com.br/partner/dynamus)

Acesso a 
medicamentos

Por meio do Vidalink, os 
associados têm descontos e facilidades 
no acesso a medicamentos em milhares 
de estabelecimentos credenciados 
em todo o país. Para aproveitar os 
benefícios, basta apresentar o CPF 
na hora da compra e informar que é 
através da parceria Dynamus. São 
diversos produtos e descontos de 
20% na lista de medicamentos mais 
comercializados na rede.
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ANFIP apresenta perspectivas para a Seguridade Social

As perspectivas para a Seguridade 
Social no Brasil foram apresentadas 
pelo presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, em 18/4, durante a 
5ª Conferência Nacional das Carreiras 
Típicas de Estado, promovida pelo 
Fonacate, em Brasília, para debater “As 
carreiras típicas de Estado e o Futuro da 
Democracia no Brasil”.

De acordo com Floriano Sá Neto, 
para analisar o orçamento previdenciário 
é preciso separar o Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) e o Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS). 
“O que o governo faz ao divulgar o 
deficit da Previdência é misturar os dois 
regimes, além de desconsiderar várias 
contribuições ao sistema”, explicou.

No diagnóstico da Seguridade 
Social apresentado, o presidente da 
ANFIP informou, em primeira mão, 

que, lamentavelmente, pelo segundo ano 
consecutivo, o resultado do orçamento da 
Seguridade Social em 2017 apresentou 
uma necessidade de financiamento de 
R$ 59,41 bilhões. Os dados fazem parte 
do livro Análise da Seguridade Social 
em 2017, editado pela ANFIP, que deve 
ser publicado em maio de 2018.

“O deficit vem, basicamente, nesses 
dois últimos anos [2016 e 2017], afetados 
pela baixa taxa de crescimento, aumento do 
desemprego, e as várias perdas de recursos 
da Seguridade Social, em função da 
sonegação, da Desvinculação de Receitas 
da União (DRU), das desonerações 
e renúncias fiscais e dos constantes 
refinanciamento de dívidas (Refis) 
promovidos pelos governos”, argumentou.

O painel sobre a Seguridade Social 
foi dividido com o consultor legislativo 
do Senado Federal, Pedro Nery, que, ao 

abordar o tema, apontou o “crescimento 
acelerado das despesas” do sistema 
como sendo um dos fatos para que haja 
a reforma da Previdência. “A reforma é 
condição necessária para o teto de gastos 
não estourar”, defendeu. Ele acredita que 
aumentar o percentual da contribuição 
previdenciária “é o caminho mais fácil 
para ajustar” o orçamento da Seguridade. 
“Alguns estados já aprovaram 
contribuições maiores que 11%. Como é 
o caso do Rio de Janeiro”, disse.

Reforma Tributária – Também 
no evento, o presidente da ANFIP 
apresentou o projeto Reforma 
Tributária Solidária, de iniciativa da 
ANFIP e da Fenafisco (Fisco Estadual e 
Distrital). As atividades do movimento 
podem ser acompanhadas nos sites 
das Entidades e também no Facebook 
(@ReformaTributariaSolidaria1).

Pela ANFIP, além do presidente 
Floriano Sá Neto, participaram da 
5ª Conferência do Fonacate os vice-
presidentes Jorge Cezar Costa (Finanças), 
que já presidiu o Fórum; Sandra Tereza 
Paiva Miranda (Executiva); Ilva Franca 

(Assuntos Parlamentares); Marluce do 
Socorro da Silva Soares (Política Salarial); 
Valdenice Seixas Elvas (Planejamento e 
Controle Orçamentário); e José Avelino 
da Silva Neto (Aposentadorias e Pensões), 
assim como o assessor Socioeconômico, 

Vilson Antonio Romero, a presidente 
da Fundação ANFIP, Aurora Maria 
Miranda Borges, a titular do Conselho 
Curador, Maria Inez Rezende Maranhão, 
e o presidente da Estadual da ANFIP em 
Goiás, Cresio Pereira de Freitas.  
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No seu Estado
MT: Previdência complementar

DF: Direito social

SE: Lei do Salvi

DF, GO, ES e RO: Novos conselheiros
As Regionais da ANFIP no 

Distrito Federal (AfipDF), Goiás 
(Agofip) e Espírito Santo (AnfipES) 
elegeram os integrantes dos novos 
Conselhos Executivo e Fiscal para o 
biênio 2018/2020. 

No DF, foi escolhida para a presidir 
a Entidade a Auditora Fiscal Maria 
José de Paula Moraes (presidente). 

Para conduzir a presidência da estatual 
goiana, foi eleito o Auditor Fiscal Nilo 
Sérgio de Lima. No ES, conduzirá a 
presidência da Regional a Auditora 
Fiscal RozienteBissoliGuerini. 

Em Roraima, o associado André 
Luiz Spagnuolo Andrade foi eleito 
representante da ANFIP no estado, com 
suplência de Roberto Paulo Silva Santos.

O vice-presidente de Assuntos da 
Seguridade Social, Décio Bruno Lopes, 
palestrou em27/4, em Cuiabá (MT), no 

Fórum Sindical dos Servidores do Estado 
de Mato Grosso sobre “Previdência 
Complementar – Sua aposentadoria em 
risco! Conceitos e consequências aos 
servidores de carreira”.

O evento foi promovido 
pelo Sinpaig-MT (Sindicato dos 
Profissionais da Área Meio do Poder 
Executivo de MT). Décio Lopes falou 
sobre os regimes de Previdência Social 
(RGPS e RPPS) e sobre a previdência 
complementar dos servidores no âmbito 
do referido Estado.

O vice-presidente de Estudos e 
Assuntos Tributários, Cesar Roxo 

Machado, falou sobre “A Seguridade 
Social e os Reflexos Jurídicos, 
Econômicos e Sociais da Reforma da 
Previdência” a universitários do curso 
de Direito, da Faculdade Mauá, em 
Brasília. O evento aconteceu em 4/4, 
como parte do projeto de iniciativa 
do Movimento Acorda Sociedade 
(MAS), que leva o debate sobre o tema 
a universitários de várias instituições 
de ensino.

A vice-presidente de Cultura 
Profissional e Relações Interassociativas, 

Dejanira Freitas Braga, e o presidente 
da Afiprese, Jorge Lourenço Barros, 
participaram em 12/4, em Aracaju (SE), 
da campanha de divulgação da Lei do 
Salvi.

O Salvi - Sistema de Aviso Legal 
de Violência Contra a Pessoa Idosa, 
modelo criado em Sergipe, é uma 
ferramenta de aviso legal de violência 
e exploração contra a pessoa idosa. 
Pode ser encontrada em unidades de 
saúde públicas e privadas e deve ser 
preenchida em forma de denúncia.

RJ: ANFIP  
destaca Reforma 

Tributária Solidária

Os vice-presidentes da ANFIP Luiz 
Cláudio de Araújo Martins (Política 
de Classe) e Ilva Maria Franca Lauria 
(Assuntos Parlamentares) participaram 
em9/4, no Rio de Janeiro (RJ), do seminário 
“Pacto Federativo e a Reforma Tributária”. 
O evento foi uma iniciativa conjunta da DS/
Rio, da Associação de Gestores Públicos 
do Estado do Rio de Janeiro (GestRio) e 
da Associação dos Analistas de Controle 
Interno do Estado do Rio de Janeiro 
(Ascierj), com apoio técnico do Instituto 
Justiça Fiscal (IJF), representado por Dão 
Real e Paulo Gil.

Na oportunidade, Martins relatou o 
trabalho feito pela ANFIP e a Fenafisco 
sobre a Reforma Tributária Solidária e 
sobre o projeto que visa à diminuição das 
desigualdades sociais e à construção de um 
modelo tributário progressivo que traga 
equidade para os contribuintes. 

Ao final dos debates, foram 
enumeradas as propostas para o sistema, 
que incluem: ampliar a participação 
da tributação da renda, implementar a 
progressividade efetiva na tributação, 
diversificar as fontes de financiamento da 
Seguridade Social, reduzir a tributação 
sobre o consumo, resgatar o papel da 
tributação aduaneira como instrumento 
de política de desenvolvimento, instituir a 
tributação sobre fluxos financeiros, dentre 
outros. 

Além da ANFIP, participaram do 
seminário os professores Mauro Osório 
(Faculdade de Direito da UFRJ), Bruno 
Sobral (Faculdade de Ciências Econômicas 
da UERJ), Esther Dweck (Instituto de 
Economia da UFRJ), os deputados federais 
Celso Pansera e Alessandro Molon, e o 
economista e ex-presidente do Conselho 
Regional de Economia 1ª Região (Corecon/
RJ) Paulo Passarinho.
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ANFIP trata de assuntos 
de interesse da carreira na RFB

O presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, e as vice-
presidentes Dejanira Freitas Braga 
(Cultura Profissional e Relações 
Interassociativas) e Eucélia Maria 
Agrizzi Mergár (Assuntos Jurídicos) 
se reuniram, em 10/4, na Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, com o 
secretário-adjunto Paulo Ricardo de 
Souza Cardoso e com o coordenador-
geral de Gestão de Pessoas, Antonio 
Marcio de Oliveira Aguiar.

Na ocasião, os representantes da 
ANFIP formalizaram o convite ao 
secretário da RFB, Jorge Rachid, para 
participar como palestrante do XVI 
Encontro Nacional da ANFIP, que vai 
acontecer de 27 a 29 de maio, em Aracaju 
(SE). Dejanira Braga, coordenadora da 
Comissão de Organização do evento, 
apresentou a programação do encontro 
e, num breve relato dos assuntos a 
serem tratados, informou que o painel a 
ser conduzido pela RFB acontecerá na 
tarde do dia 28/4, logo após a solenidade 
de abertura. 

Sobre os cuidados com a saúde, 
o secretário-adjunto Paulo Ricardo 
aproveitou para informar que a Receita 
Federal está fechando convênio, com 
validade para os próximos três anos, 
para realização dos exames periódicos 
de todos os servidores do órgão.

Reforma Tributária – A 
campanha Reforma Tributária 
Solidária, de iniciativa da ANFIP e da 
Fenafisco, também foi apresentada aos 
representantes da RFB. O presidente da 
Associação, Floriano Sá Neto, explicou 

que serão realizadas diversas ações em 
todo o país para debater o tema com 
especialistas e a sociedade. O próximo 
evento será em junho, em São Paulo, 
com a realização do Fórum Internacional 
Tributário, com a participação de 
representantes de mais de dez países, 
que abordarão os respectivos sistemas 
tributários. Sá Neto convidou o 
secretário da RFB para participar do 
evento, inclusive, como palestrante. 
A proposta de reforma tributária será 
apresentada em agosto e entregue a 
todos os presidenciáveis em 2018.

Bônus de Eficiência – A vice-
presidente de Assuntos Jurídicos da 
ANFIP, Eucélia Mergár, questionou 
a falta de solução para os casos de 
suspensão do pagamento do Bônus 
de Eficiência a servidores ativos e 
aposentados, além da regulamentação da 
rubrica que ainda não aconteceu.

Segundo a RFB, o pagamento 
do bônus é uma questão que deve ser 
resolvida entre o Tribunal de Contas da 
União (TCU) e a Coordenação Geral de 
Gestão de Pessoas da Receita Federal do 
Brasil (Cogep/RFB), faltando, apenas, 
que a Corte emita a “força executória” 
para a Cogep incluir os pagamentos, 
inclusive do retroativo. Sobre a 
regulamentação do bônus, Paulo Ricardo 
e Antonio Marcio informaram que sua 
efetivação continua na Casa Civil.

Os presentes concordaram em 
realizar nova reunião, em data a definir, 
para discutir outros assuntos de interesse 
da carreira, com a participação do 
secretário Jorge Rachid.

ANFIP presente na 
reunião do MCCE

O vice-presidente de Serviços 
Assistenciais da ANFIP, Ariovaldo 
Cirelo, esteve presente na 3ª Reunião 
do Comitê Nacional do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), 
realizada em 11/4, em Brasília.

Em pauta estavam as eleições de 
2018 e as ações futuras do movimento. 
Representantes da Transparência 
Internacional apresentaram um projeto 
que tem como objetivo mostrar o nível de 
comprometimento dos candidatos com 
o combate à corrupção. A ideia é criar 
uma plataforma digital onde os eleitores 
possam acompanhar os candidatos. O 
MCCE deliberou apoio ao projeto, que 
ainda está em processo de finalização.

Além disso, foi discutida a 
realização de um seminário sobre Fake 
News, mas ainda sem data definida.

Dentre os participantes estavam o 
diretor do MCCE, Luciano Santos, os 
diretores da Secretaria Executiva do 
Comitê Nacional do MCCE, Carlos 
Alves Moura e Miguel Ângelo Lara, 
além de representantes de entidades que 
compõem o movimento, como Sinait, 
Auditoria Cidadã da Dívida, Unacon 
Sindical, dentre outras.

Já visitou o perfil da ANFIP nas 
redes sociais? Acesse Facebook, 
Instagram, Twitter e Youtube, busque 
por “ANFIP” e siga nossas páginas. 
Tenha acesso às principais notícias da 
Entidade, atualizadas diariamente.

Curta, comente e compartilhe! 
Só com a interação de todos os 

associados poderemos ganhar maior 
espaço e ajudar a espalhar boas 

ideias de valorização da carreira e da 
busca por um Brasil cada vez melhor. 

Nas Redes Sociais
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